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b) Promoção e apoio à construção e recuperação de 
açudes;

c) Construção de pequenas barragens e charcas indivi-
duais ou coletivas, aproveitando pequenas linhas de drena-
gem torrencial e melhorando ou criando novas reservas de 
água, que possam assegurar as necessidades de água para 
o exercício das atividades agrícolas e pecuárias;

d) Estudo, experimentação e generalização de formas 
de mobilização ou preservação do solo que potenciem a 
infiltração de água, assegurando que as reservas de água 
subterrâneas não são contaminadas.

2 — Medidas para uma gestão mais eficiente da água, 
nomeadamente:

a) Mecanismos de apoio à concretização de projetos que 
prevejam o tratamento de efluentes agrícolas e pecuários e 
que permitam a reutilização dos efluentes tratados;

b) Aumento da reutilização da água residual das esta-
ções de tratamento (ETAR), com vista ao cumprimento do 
Plano de Prevenção, Monitorização e Acompanhamento 
dos Efeitos da Seca.

3 — Medidas estruturais para adequação da agricul-
tura ao regime hídrico do país, nomeadamente através 
do desenvolvimento de uma estratégia nacional para a 
atividade agrícola desenvolvida em regime de sequeiro, 
com o envolvimento dos ministérios competentes na área 
da agricultura e do ambiente, das autarquias e de entidades 
representativas de agricultores, produtores pecuários e 
produtores florestais.

4 — Que o custo associado à transferência de água entre 
albufeiras, nomeadamente do sistema de Alqueva, quando 
esteja em causa a necessidade de implementar medidas de 
contingência, seja suportado pelo Fundo Ambiental e não 
imputado aos agricultores.

5 — Que o preço da água cobrado em 2018 pela 
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas 
do Alqueva, S. A., aos perímetros de rega confinantes, se 
mantenha igual ao praticado em 2017.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111169158 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2018
O Programa do XXI Governo Constitucional identi-

fica como um dos seus objetivos a criação de centros de 
competências, designadamente em áreas de conhecimento 
especializado, que apoiem tecnicamente os departamen-
tos governamentais e que prestem serviços transversais à 
Administração Pública.

No cumprimento deste objetivo e através da presente 
resolução do Conselho de Ministros, o Governo cria o 
Centro de Competências Digitais da Administração Pú-
blica, doravante designado como TicAPP, como um centro 
de competências no domínio da transformação digital da 
Administração Pública.

O TicAPP tem como missão apoiar as diferentes áreas 
governativas, no seu processo de transformação digital, 

através da internalização de competências e do desenvol-
vimento de projetos transversais.

O cumprimento dessa missão implica dotar a Admi-
nistração direta e indireta do Estado de recursos humanos 
especializados que lhe permitam gerir melhor os seus pro-
jetos no domínio digital, melhorando, em simultâneo, a 
contratação de serviços externos nas áreas das tecnologias 
de informação e comunicação, com os correspondentes 
ganhos em eficiência e eficácia.

Para o efeito, o TicAPP será dotado de um quadro de 
especialistas qualificados e tecnicamente habilitados, 
constituindo -se como uma forte aposta da Administração 
Pública na atração de talento nas áreas das tecnologias de 
informação e comunicação.

Assim:
Nos termos do artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 

janeiro, da alínea j) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 43/2012, de 23 de fevereiro, e das alíneas d) e g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros re-
solve:

1 — Criar o Grupo de Projeto TicAPP — Centro de 
Competências Digitais da Administração Pública, dora-
vante designado como TicAPP, como centro de competên-
cias especializado no domínio da transformação digital da 
Administração Pública.

2 — Determinar que o TicAPP funciona no âmbito 
da Agência para a Modernização Administrativa, I. P. 
(AMA, I. P.), enquanto entidade equiparada a entidade 
pública empresarial, de acordo com o disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de feve-
reiro.

3 — Determinar que o TicAPP tem por missão prestar 
serviços digitais em domínios transversais à Administração 
direta e indireta do Estado.

4 — Determinar que, na prossecução da missão fixada 
no número anterior, o TicAPP desenvolve, nomeadamente, 
as seguintes atividades:

a) Realizar, em colaboração com as diferentes áreas 
governativas, o levantamento, análise e definição de re-
quisitos de sistemas de informação.

b) Elaborar cláusulas técnicas de cadernos de encargos 
para a contratação de sistemas de informação, em particular 
nas áreas de software e serviços, sempre que solicitado.

c) Capacitar a Administração Pública para a gestão de 
projetos na área das tecnologias de informação e comu-
nicação.

d) Apoiar as diferentes áreas governativas na modelação, 
otimização simplificação e integração dos seus processos 
através do recurso a tecnologias de informação e comu-
nicação.

e) Colaborar com o Conselho para as Tecnologias de 
Informação e Comunicação na Administração Pública, 
abreviadamente designado por CTIC, previsto na Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 33/2016, de 12 de maio, 
na definição e manutenção da arquitetura corporativa de 
sistemas de informação da Administração Pública.

f) Desenvolver modelos quantitativos e preditivos que 
permitam utilizar os dados disponíveis na Administração 
Pública para apoiar processos de decisão política e admi-
nistrativa.

g) Manter o quadro de boas práticas de usabilidade de 
serviços digitais e ajudar as diferentes áreas governativas 
na sua aplicação a todos os interfaces com o utilizador, 
de modo a que a experiência de utilização seja coerente, 
homogénea e simples.
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h) Desenhar um referencial de arquitetura de sistemas 
de informação, nas suas diferentes camadas, tais como 
infraestrutura tecnológica, informacional, aplicacional, 
integração e de segurança da informação, para utilização 
no desenvolvimento de novas soluções informáticas na 
Administração Pública, minimizando os custos de imple-
mentação e de gestão dos sistemas.

i) Auxiliar as diferentes entidades da Administração 
Pública na realização de auditorias, testes e certificação 
de soluções informáticas.

5 — Determinar que o TicAPP é constituído por um 
máximo de 20 especialistas, a recrutar nos termos gerais 
do contrato individual de trabalho, um dos quais será de-
signado como coordenador.

6 — Determinar que os encargos orçamentais inerentes 
ao funcionamento e às atividades do TicAPP, incluindo a 
despesa com pessoal que o integra, são suportados pela 
AMA, I. P., sendo para o efeito dotada dos respetivos re-
cursos financeiros.

7 — Determinar que a apresentação do plano de ati-
vidades do TicAPP e a articulação com as diversas áreas 
governativas será enquadrada no âmbito das atividades do 
Conselho para as Tecnologias de Informação e Comunica-
ção na Administração Pública (CTIC), constituído através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 33/2016, de 
12 de maio.

8 — Determinar que após 24 meses do início do seu 
funcionamento, o grupo de projeto TicAPP será avaliado, 
com a finalidade de aferir os resultados alcançados e de-
terminar o modelo organizacional futuro.

9 — Determinar que o TicAPP, como grupo de projeto, 
tem a duração de 36 meses, podendo a sua missão ser 
prorrogada, por prazo a definir, mediante resolução do 
Conselho de Ministros.

10 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no prazo de 60 dias seguintes ao dia da sua publi-
cação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111178684 

 EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 15/2018
de 7 de março

O presente decreto -lei aprova um regime específico 
de seleção e recrutamento de docentes do ensino artístico 
especializado da música e da dança, o que significa que, 
pela primeira vez, os docentes integrados nestes grupos 
de recrutamento possuem um regime jurídico próprio, 
adequado às especificidades deste tipo de ensino.

Também pela primeira vez, estes docentes passarão a be-
neficiar de um sistema ordinário de vinculação, através da 
celebração de três contratos sucessivos ou duas renovações, 
tal como acontece no regime geral, constante do Decreto-
-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, na sua redação atual.

Efetivamente, tal como neste regime, ao fim de duas 
renovações dos contratos de trabalho a termo resolutivo 
celebrados com o Ministério da Educação na sequência de 
colocação obtida em horário anual e completo, no mesmo 

ou em diferente grupo, subgrupo ou disciplina de formação 
artística, os docentes ficam vinculados. Desta forma, põe -se 
termo a uma situação de discriminação que se traduzia na 
inexistência de uma forma de vinculação ordinária para os 
docentes integrados nos grupos de recrutamento em causa.

Assim, o regime específico de seleção e recrutamento 
de docentes do ensino artístico especializado da música 
e da dança permite a estes docentes não só ter um regime 
próprio mais adequado de recrutamento, como lhes garante 
um mecanismo de vinculação ordinária que nunca antes 
lhes tinha sido facultado pelo legislador.

No mesmo sentido, este decreto -lei aprova ainda o re-
gime da vinculação extraordinária do pessoal docente das 
componentes técnico -artísticas do ensino artístico espe-
cializado para o exercício de funções nas áreas das artes 
visuais e dos audiovisuais, nos estabelecimentos públicos 
de ensino, combatendo, assim, a precariedade também 
quanto a estes trabalhadores.

O presente decreto -lei contribui, pois, para a promoção 
do ensino artístico especializado através da valorização 
dos seus profissionais.

Finalmente, aprova -se o regime do concurso interno 
antecipado a ocorrer em 2018, nos termos da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de 
junho, na sua redação atual.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho das Escolas.
Foram observados os procedimentos de negociação 

coletiva decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação atual.

Assim:
Nos termos do artigo 24.º do Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico 
e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de abril, na sua redação atual, e da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovado o regime de seleção e recrutamento 
de docentes do ensino artístico especializado da música e 
da dança, que se publica em anexo ao presente decreto -lei 
e que dele faz parte integrante, constituindo o processo 
normal e obrigatório de seleção e recrutamento do pessoal 
docente dos grupos, subgrupos e disciplinas de formação 
artística especializada da música e da dança, nos estabe-
lecimentos públicos de ensino.

2 — O presente decreto -lei aprova ainda os regimes dos 
seguintes procedimentos, a realizar no ano de 2018:

a) Concurso extraordinário de vinculação do pessoal 
docente das componentes técnico -artísticas do ensino ar-
tístico especializado para o exercício de funções nas áreas 
das artes visuais e dos audiovisuais, nos estabelecimentos 
públicos de ensino;

b) Concurso interno antecipado nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 
de junho, na sua redação atual, e concurso externo extra-


